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ANO LXXVIII  Cornélio Procópio, 2ª feira,  15 de Agosto de 2016         	 Nº 2294 E

E X T R A T O D E RESCISÃO C O N V Ê N I O  Nº 002/16

PARTES:  MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO.

                   APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 

DOS EXCEPCIONAIS DE CORNÉLIO PROCÓPIO

OBJETO: Fica rescindido a partir de 04/08/2016, o Convênio 

nº 002/2016 que entre si celebram a Prefeitura do Município de 

Cornélio Procópio – Pr e a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Cornélio Procópio, firmado em 28/01/2016. 

MOTIVAÇÃO: A presente rescisão ocorrerá a pedido da Asso-

ciação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cornélio Procópio 

– APAE.  

DA PREVISIBILIDADE CONTRATUAL: A rescisão de que trata 

este termo, originou-se por iniciativa da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Cornélio Procópio – APAE, e está 

prevista no item 7 do Convênio nº 002/2016.  

DATA: 04/08/16

ASSINATURAS:
Frederico Carlos de Carvalho Alves

Prefeito
Oswaldo de Oliveira Alcântara

Presidente

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE PRORRO-

GAÇÃO DE PRAZO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO N° 

117/2014 OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DA AVENIDA DA 

INTEGRAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 207/2014 

TOMADA DE PREÇOS N° 14/2014 - ID DO CONTRATO 

– N° 3170 SEQUENCIAL N° 3813

PARTES: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO

                 UNITE CONSULTORIA ENGENHARIA E EMPREEN-

DIMENTO LTDA                            

OBJETO: Este termo aditivo tem por objeto, a prorrogação de 

prazo do contrato, e execução da obra de Pavimentação da Ave-

nida da Integração José Tavares de Paiva, aparado no atraso de 

pagamento da 6° medição, alteração do projeto da Obra, com 

posterior aprovação do Paranacidade, bem como, a falta de cer-

tidões de regularidade do municipio que invialibilou o repasse do 

recurso, contribuindo para o atraso na conclusão da Obra.

DO PREÇO: O preço para execução desta obra é o apresenta-

do na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pelo 

CONTRATANTE, sendo que o valor global é de R$ 999.277,73 

(Novecentos e noventa e nove mil duzentos e setenta e sete 

reais e setenta e três centavos).

Parágrafo único: Após o 3° Termo Aditivo, houve o acréscimo de 

R$ 330.396,72 (Trezentos e trinta mil trezentos e noventa e seis 

reais e setenta e dois centavos) conforme justificado no termo. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A (s) despesa (s) decorren-

te (s) da contratação serão/será reconhecida (s) contabilmente 

com as dotações/dotação orçamentária (s) conforme preceitua o 

artigo 57 da Lei 8.666/93 e seguintes:

09.35.0.935.4.4.90.51.00.00.00.00.00, fonte de recurso 0886.

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: O prazo de vigência da 

execução da obra, previsto na cláusula quarta do contrato ori-

ginal firmado pelas partes em 04/09/2014, terá sua vigência de 

execução prorrogada através deste termo aditivo até 01/11/2016, 

a contar de 02/09/2016, podendo ser prorrogado em conformida-

de com o art. 60 caput e 65, inciso, “I” alínea “b”, inciso “II” § 1° e 

Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

DA VIGENCIADO CONTRATO: O prazo de vigência do contrato 

previsto na cláusula vigésima terceira do contrato original firma-

do pelas partes em 04/09/2014, mantém sua vigência de prazo 

prorrogada através deste termo aditivo até 01/11/2016, a contar 

de 02/09/2016, podendo ser prorrogado em conformidade com o 

art. 60 caput e 65, inciso, “I” alínea “b”, inciso “II” § 1° e Art. 57, 

inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

DATA: 15/08/2016

PROCESSO LICITATÓRIO 207/2014

ASSINATURAS: 
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito



2					     Boletim Oficial - nº 2294 E			   15 de Agosto de 2016
GRACIELA LEDI MARKUS ROSA

Sócia - Administradora
VANESSA GOMES FERNANDES

Departamento Jurídico

Compra Direta nº 27/16

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a DISPEN-

SA de licitação, em favor do fornecedor CVB CONSTANSKI E 

CIA LTDA - CNPJ 17.394.513/0001-27, para aquisição de 01 

(uma) Impressora Matricial Epson FX-2190, para atendimento 

a nota do produtor, conforme solicitado pelo Departamento de 

Fiscalização, ofício 311/2016, no valor total de R$ 3.150,00 (Três 

mil, cento e cincoenta reais), em conformidade com o art. 26 da 

lei 8.666/93 e suas alterações, com base no artigo 24, inciso II.     

Cornélio Procópio, 12 de agosto de 2016.
FREDERICO CARLOS DE CARVALHO ALVES

Prefeito do Município de Cornélio Procópio

ATOS DA FECOP
ADITIVO Nº 02- PRAZO E VALOR

CONTRATO DE SERVIÇO Nº 003/2014 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2014

PREGAO  TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014- PRESENCIAL

CONTRATANTE: FUNDACAO DE ESPORTES DE CORNELIO 

PROCOPIO

CONTRATADO: MH BRASIL CONSULTORIA E ASSESSORIA 

CONTABIL LTDA

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de suporte técnico-operacional nas áreas orçamen-

tária, contábil, financeira, administrativa e patrimonial

VALOR TOTAL: R$12.900,00 (doze mil e novecentos reais).

DOTACAO: 3.3.90.39.00.00.00.00.1002 (08).

VIGENCIA: 6 (seis) meses

DATA: 02/08/2016

Inexigibilidade nº008/2016

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Inexigibi-

lidade de Licitação, em favor ASSPCOAÇÃO DPS MUNICÍPIOS 

DO NORTE DO PARANÁ - AMUNOP - CNPJ. 00.058.134/0001-

63 referente a taxa de inscrição para participação Copa AMU-

NOP de Futebol 2016,   totalizando o valor de R$3.600,00 (três 

mil e seiscentos reais), em conformidade com o art. 26 da Lei 

8.666/93 e suas alterações, com base no artigo 25, caput.  

Cornélio Procópio, 15 de agosto de 2016.  
FUNDACAO DE ESPORTES DE CORNELIO PROCOPIO 

JÚLIO CÉSAR SALES
Diretor Presidente

Compra Direta nº040/2016

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Dis-

pensa de Licitação, em favor da empresa ROVANI E ROVANI 

LTDA, CNPJ. 07.375.428/0001-68, referente a aquisição de um 

roteador wirelless, no valor total de R$160,00 (cento e sessenta 

reais), em conformidade com o art. 26 da Lei 8.666/93 e suas 

alterações, com base no artigo 24, inciso II. 

Cornélio Procópio, 15 de agosto de 2016.                                                        
FUNDACAO DE ESPORTES DE CORNELIO PROCOPIO 

JULIO CESAR SALES 
 Diretor Presidente

Compra Direta nº041/2016

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Dispen-

sa de Licitação, em favor da empresa MENON INFORMATICA 

LTDA, CNPJ. 08.751.591/0001-40, referente a aquisição de 4 

(quatro) estabilizadores e 12 (doze) adaptadores p/ tomada pa-

drão novo, no valor total de R$439,00 (quatrocentos e trinta e 

nove reais), em conformidade com o art. 26 da Lei 8.666/93 e 

suas alterações, com base no artigo 24, inciso II. 

Cornélio Procópio, 15 de agosto de 2016.
FUNDACAO DE ESPORTES DE CORNELIO PROCOPIO

JULIO CESAR SALES
 Diretor Presidente

ATOS DO LEGISLATIVO
LEI Nº 353/2016

DATA: 15/08/2016

SÚMULA: Implanta faixa elevada para travessia de pe-

destres em frente aos estabelecimentos de ensino do 

Município, nos moldes da Resolução nº 495, de 05 de 
GESTÃO 2013/2016

Av. Minas Gerais, 301 - Caixa Postal 200
Fone GERAL (43) 3520-8000 - (43) 3520-8032 (DECOM)

CEP 86300-000 - Cornélio Procópio - Paraná
Dir. Responsável:

Ataide Cuqui
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junho de 2014, do CONTRAN.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Estado 

do Paraná, APROVOU e eu, ANGÉLICA CARVALHO OLCHA-

NESKI DE MELLO, Presidente, PROMULGO, nos termos do art. 

21, IV da Lei Orgânica do Município C/C Art. 38, IV do Regimen-

to Interno da Câmara, a seguinte:

LEI

Art.1º- Fica implantada a faixa elevada, para travessia de pedes-

tres, em frente aos estabelecimentos de ensino do Município, 

nos moldes da Resolução nº 495, de 05 de junho de 2014, do 

CONTRAN, obrigatoriamente acompanhada da devida sinaliza-

ção.

Art.2º-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-

das as disposições em contrário.

Cornélio Procópio, 15 de agosto de 2016.
Angélica Carvalho Olchaneski de Mello

Presidente
Ref.:

Projeto de Lei nº. 029/2016
Autoria: Angélica Carvalho Olchaneski de Mello

Promulgação oriunda de Sanção Tácita. 

LEI Nº 363/2016

DATA: 15/08/2016

SÚMULA: Estabelece normas sobre a “Alimentação 

Escolar” como direito constitucional dos escolares 

no Município de Cornélio Procópio e dá outras provi-

dências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Estado 

do Paraná, APROVOU e eu, ANGÉLICA CARVALHO OLCHA-

NESKI DE MELLO, Presidente, PROMULGO, nos termos do art. 

21, IV da Lei Orgânica do Município C/C Art. 38, IV do Regimen-

to Interno da Câmara, a seguinte:

LEI

Art. 1°- A alimentação escolar, direito de todos os alunos da edu-

cação básica, será fornecida na forma desta lei pelo Poder Públi-

co Municipal no âmbito de sua jurisdição administrativa conforme 

o disposto nos §2º do art. 211 da Constituição Federal e art. 54 

da Lei 8090 de 12/07/1990 – Estatuto da Criança e Adolescente.

Parágrafo único: Os beneficiários da alimentação escolar são 

alunos da educação infantil (creches e pré-escolas), do ensino 

fundamental, da educação indígena, das áreas remanescentes 

de quilombos e os alunos da educação especial, matriculados 

em escolas públicas Municípios, ou em estabelecimentos man-

tidos pelo Estado e pela União, bem como os alunos de escolas 

filantrópicas, em conformidade com o Censo Escolar realizado 

pelo INEP no ano anterior ao do atendimento.

Art. 2º - Fica o Poder Público Municipal obrigado a fornecer ali-

mentação escolar (merenda) em conformidade com as necessi-

dades nutricionais dos alunos das escolas sob responsabilidade 

do Poder Público Municipal, durante o período letivo, observan-

do as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como em cumpri-

mento ao disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Fe-

deral, na Resolução FNDE nº 26/2013, Lei nº 11.947, de 16 de 

junho de 2009- PNAE.

Art. 3º - Fica a Prefeitura Municipal através do Departamento de 

Educação e sob fiscalização do Conselho Municipal de Alimen-

tação Escolar, obrigada a:

I.	 Promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as 

ações voltadas para a correta alimentação das crianças no âm-

bito das Escolas e Centros de Educação Infantil – CEMEI;

II.	 Realizar com recursos do Fundo Nacional de Desenvol-

vimento da Educação - FNDE, a capacitação de todos os Servi-

dores Municipais envolvidos no preparo, manuseio e transporte 

da merenda escolar;

III.	 Promover, se necessário, a readequação das instala-

ções de todos os locais de preparo de alimentos, adequando-os 

às exigências do “Código Sanitário”;

IV.	 Fornecer obrigatoriamente a todos os servidores envol-

vidos no manuseio, preparo, transporte dos alimentos e demais 

atividades relacionadas com a merenda escolar: aventais, tou-

cas, luvas, calçados e demais acessórios que se fizerem neces-

sários e exigidos pelo Departamento de Vigilância Sanitária.

V.	 Divulgar semanalmente em locais públicos de acesso a 

toda a Comunidade Escolar e obrigatoriamente e sob responsa-

bilidade de um(a) Nutricionista o cardápio da semana contendo 

os alimentos que serão oferecidos nos vários horários e dias da 

semana em todos os Estabelecimentos de Ensino e Centros de 

Educação Infantil – CEMEI;

VI.	 Preparar cardápio que conterá a tabela nutricional dos 

alimentos e será adequado por faixa etária;

VII.	 Possuir cardápio alternativo para as crianças com ne-

cessidade de alimentação especial ou intolerância a algum tipo 

de alimento;
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VIII.	 Publicar, através do Departamento de Educação, em 

locais de acesso ao público de todos os Estabelecimentos de 

Ensino e Centros de Educação Infantil – CEMEI e no Boletim Ofi-

cial do Município, os valores gastos com alimentação, a fonte de 

recursos e o saldo a ser utilizado do “Programa de Alimentação 

Escolar”

Art. 4º - Sob supervisão do Departamento Municipal de Educa-

ção deverá ser realizada a eleição dos membros do CAE – Con-

selho Municipal de Alimentação Escolar, em consonância com 

o que determina a Lei nº 11.947/2009 – PNAE dentro das pre-

missas de um procedimento democrático de escolha, por meio 

de assembleias especificas. Para tanto, é necessário que o De-

partamento de Educação ou o próprio Conselho, antes do fim 

do mandato, faça ampla divulgação da renovação do Conselho, 

convidando para participar do processo todas as entidades que 

possam vir a contribuir com a alimentação escolar do município.

§1º - O CAE – Conselho Municipal de Alimentação Escolar será 

composto de representantes:

a)	 Poder Executivo: 01 Titular e 01 Suplente;

b)	 Trabalhadores na Educação – Discentes: 02 Titulares e 

02 Suplentes;

c)	 Pais de Alunos: 02 Titulares e 02 Suplentes;

d)	 Sociedade Civil: 02 Titulares e 02 Suplentes.

§2º - Os Representantes serão indicados na forma abaixo:

a)	 Os representantes do Poder Executivo devem ser in-

dicados, formalmente, pelo respectivo Chefe do Poder ou por 

quem lhe seja dada a devida delegação de competência;

b)  Os representantes dos Trabalhadores da Educação e Dis-

centes devem ser indicados, formalmente, pelo respectivo órgão 

de classe ou representação. Deve haver convocação de todos 

os interessados, e, em reunião plenária, procede-se à eleição;

c)	  Os Representantes de pais de alunos devem ser indi-

cados, formalmente, pelos Conselhos Escolares, Associação de 

Pais e Mestres ou entidade similar;

d)	 O Representante da Sociedade Civil deverá ser esco-

lhido, formalmente, em reunião plenária de todas as entidades 

civis locais, tais como: igreja, sindicatos, associações, e agre-

miações, clubes de serviço, órgãos de classe, etc. Os membros 

presentes devem eleger os representantes do segmento;

e)	 Com exceção do representante do Poder Executivo, os 

demais segmentos devem indicar e eleger seus membros e re-

gistrar todo o processo em ata específica.

Art. 5º - Ao término de mandato, os conselheiros devem buscar 

garantir que os novos conselheiros tenham acesso às ações e 

projetos em andamento, de forma que possam conhecer e ava-

liar todos os dados e informações necessários à continuidade do 

exercício do controle social do Programa Nacional de Alimenta-

ção Escolar. 

Art. 6º - O CAE – Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

é um colegiado, não remunerado que tem como uma de suas 

funções a fiscalização não só dos recursos recebidos e sua apli-

cação, como também, de toda alimentação que é fornecida aos 

escolares e na formação de hábitos alimentares saudáveis nas 

crianças, jovens e adultos.

Art. 7º - Cabe ao Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

(CAE) zelar pela aceitabilidade dos cardápios da alimentação 

escolar. Para executar essa atribuição de modo eficiente, os 

Conselheiros de Alimentação Escolar devem adotar em conjunto 

com o (a) Nutricionista diferentes ações, tais como: 

a.	 Acompanhar a aplicação do teste de aceitabilidade nas 

unidades escolares; 

b.	 Acompanhar a aplicabilidade da Nota Técnica 01/2014 

– PNAE da Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional 

quando forem servidos doces na Alimentação Escolar;

c.	 Conversar pessoalmente com os alunos, professores, 

merendeiras e pais para saber quais são as preparações mais 

aceitas e as mais rejeitadas; 

d. Verificar se os hábitos alimentares dos alunos são respeita-

dos;

e.	 Verificar a qualidade dos alimentos usados na elabora-

ção da alimentação escolar;  

f. Propor ajustes nos cardápios elaborados pelo (a) Nutricionista; 

g.	 Acompanhar as licitações e as chamadas públicas - em 

especial, a apresentação de amostras dos produtos pelos forne-

cedores;

h.	 Acompanhar a prestação de contas ao FNDE zelando 

pela sua exatidão e pela correta aplicação dos recursos públi-

cos.

Art. 8º - Fica o Munícipio obrigado a dar preferência aos hortifru-

tigranjeiros oriundos da “Agricultura Familiar”, desde que sejam 

produzidos e comercializados dentro dos padrões mínimos de 

higiene e livres de agrotóxicos proibidos pela legislação brasi-



15 de Agosto de 2016			   Boletim Oficial - nº 2294 E			   5
leira através do Ministério da Agricultura, visando com isso in-

centivar a produção local de frutas e hortaliças de qualidade e a 

fixação do homem no campo, conforme define o art. 14 da Lei nº 

11.947/2009 e art. 24 § 1º da Resolução CF/FNDE nº 26, de 17 

de junho de 2013;

Parágrafo único: – A Prefeitura Municipal através de seus Técni-

cos fará vistorias periódicas nas propriedades de todos os forne-

cedores, atestando o estado de higiene fitossanitário da proprie-

dade e dos locais de produção;

Art. 9º - as despesas com a alimentação escolar serão realiza-

das em conformidade com o Art. 71, inciso IV da Lei Federal 

9394 de 20/12/1996 – Lei de Diretrizes e bases da Educação;

Art. 10º - O cardápio da alimentação escolar é um instrumen-

to que visa assegurar a oferta de uma alimentação saudável e 

adequada, que garanta o atendimento das necessidades nu-

tricionais dos alunos durante o período letivo e atue como um 

elemento pedagógico, caracterizando uma importante ação de 

educação alimentar e nutricional. Assim, o planejamento dos 

cardápios, bem como o acompanhamento de sua execução, 

deve obrigatoriamente ser elaborados e acompanhados por Nu-

tricionista que responderá como “Responsável Técnico (a) – RT” 

e atender obrigatoriamente: 

a)	 O emprego da alimentação saudável e adequada, com-

preendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respei-

tem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, 

atendendo as necessidades nutricionais dos alunos em confor-

midade com a sua faixa etária e seu estado de saúde;

b)	 Dar obrigatoriamente preferência aos gêneros alimentí-

cios produzidos em âmbito local, preferencialmente pela agricul-

tura familiar e pelos empreendedores familiares rurais;

c)	 O horário em que é servida a alimentação e o alimento 

adequado a cada tipo de refeição;

d)	 A oferta de, no mínimo, 3 porções de frutas e hortaliças 

por semana (200g/aluno/semana), sendo que as bebidas à base 

de frutas não substituem a obrigatoriedade da oferta de frutas in 

natura;

e)	 Os aspectos sensoriais, como as cores, os sabores, a 

textura, a combinação de alimentos e as técnicas de preparo;

f)	 Limitar a oferta e o consumo de alimentos processados 

de baixo     valor nutricional, ricos em açúcar, gordura e sal esta-

belecendo um limite para aquisição de alimentos enlatados, em-

butidos, doces, alimentos compostos, preparações semiprontas 

ou prontas para o consumo, ou alimentos concentrados. Proibir, 

ainda, a aquisição de bebidas com baixo valor nutricional.

Art. 11º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.

Cornélio Procópio, 15 de agosto de 2016.
Angélica Carvalho Olchaneski de Mello

Presidente
Ref.:

Projeto de Lei nº. 030/2016
Autoria: Fernando Vanuchi Peppes

Promulgação oriunda de Sanção Tácita. 
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